
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004762 - SP (2025/0179302-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : NATANAEL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.CORPUS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , mantendo a condenação por tráfico dehabeas corpus
drogas e afastando a aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343
/2006.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz
jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, considerando as circunstâncias do caso concreto.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência que
permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado quando há
indícios de dedicação a atividades criminosas, como a apreensão de
petrechos, dinheiro e grande quantidade de drogas.
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo não provido.

"1. A apreensão de petrechos e grandeTese de julgamento: 
quantidade de drogas indica dedicação a atividades criminosas,
afastando a aplicação do tráfico privilegiado".

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AREsp 2.772.659/RS,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJE .30/4/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar25/06/2025 01/07/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .01 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004762 - SP (2025/0179302-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : NATANAEL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO.CORPUS.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , mantendo a condenação por tráfico dehabeas corpus
drogas e afastando a aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343
/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz
jus à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, considerando as circunstâncias do caso concreto.

III. Razões de decidir

3. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência que
permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado quando há
indícios de dedicação a atividades criminosas, como a apreensão de
petrechos, dinheiro e grande quantidade de drogas.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo não provido.
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"1. A apreensão de petrechos e grandeTese de julgamento: 
quantidade de drogas indica dedicação a atividades criminosas,
afastando a aplicação do tráfico privilegiado".

Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AREsp 2.772.659/RS,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJE .30/4/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NATANAEL FAUSTINO
DA SILVA contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente o  (fls. 211/212).habeas corpus
Consta nos autos que o agravante foi condenado à pena de 06 (seis)

anos de reclusão, em regime semiaberto, mais 600 (seiscentos) dias-multa,
pela prática do delito capitulado no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

Nas razões do , alegou-se a ocorrência de constrangimento ilegal,writ
uma vez que estariam presentes os requisitos para a incidência da minorante
do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua
fração máxima.

Defendeu-se, ainda,  a alteração regime prisional  e substituição da
reprimenda por penas restritivas de direito. 

Nas razões do agravo regimental, a Defesa  afirma que as provas
citadas para fundamentar a negativa de aplicação do redutor legal apenas
demonstram que o AGRAVANTE NATANAEL estava praticando tráfico, e que
estava em um grupo em os participantes falavam sobre formas de aplicar golpes,
CONTUDO, essas provas não demonstram que NATANAEL tinha envolvimento

(fl. 221).com organizações criminosas 
Assevera que  não havendo CONTRA NATANAEL prova alguma de

envolvimento com organização criminosa, e tendo comprovado trabalho em
(fl. 222).atividade lícita, não há motivo para negativa do tráfico privilegiado 

Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso
assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O inconformismo não prospera.
Conforme exposto na decisão agravada, o presente  foihabeas corpus 

impetrado contra condenação proferida na origem já transitada em julgado e
não há, neste Tribunal, julgamento de mérito em relação à ela passível de
revisão. 
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Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o habeas
  manejado como substitutivo de revisão criminal  em hipótese na qualcorpus

não houve inauguração da competência desta Corte.
Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea "e", da

Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar,
originariamente, somente as revisões criminais e as ações rescisórias de seus
próprios julgados.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta
Corte:  AgRg no HC n. 903.400/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma; DJe de ; AgRg no HC n. 885.889/RS, relator17/6/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n.13/6/2024
852.988/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 

; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,12/6/2024
Quinta Turma, DJe de ;  AgRg no HC n. 883.647/MG, relator28/5/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJe de ; AgRg no HC15/5/2024
n. 887.735/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,   DJe de 

;  HC n. 790.768/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta25/4/2024
Turma, DJe de ;  AgRg no HC n. 757.635/SC, relator Ministro10/4/2024
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,   DJe de ;  AgRg no HC n.15/3/2024
825.424/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

.3/7/2024
Ademais, a decisão combatida ressaltou que não se  verifica no

julgado impugnado ilegalidade flagrante que justifique a concessão de habeas
de ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.corpus 

Na hipótese dos autos, o Tribunal local entendeu pelo indeferimento
do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 com base na (fl. 25)

 
apreensão de expressiva quantia em dinheiro - de origem duvidosa -,
dos entorpecentes variados, e de material para pesagem e embalagem
de drogas (fls. 27/29), bem como a perícia realizada no telefone
celular apreendido (do corréu Natanael), não deixam dúvida sobre o
envolvimento dos agentes no tráfico em larga escala e em outros
delitos de natureza distinta (fls. 394/423), justificando a conclusão de
que ambos faziam do crime o seu principal modo de vida.
 
A justificativa não destoa da orientação desta Corte.
Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento
ao recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas e
afastando a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.
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2. O Tribunal de origem concluiu pela licitude da prova obtida por
violação domiciliar, considerando fundadas razões para o ingresso no
domicílio, e pela suficiência dos elementos probatórios para a
condenação.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante faz jus
à aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado,
considerando as circunstâncias do caso concreto.
4. A questão também envolve a análise da licitude das provas obtidas
por violação domiciliar, com base em fundadas razões para o ingresso
no domicílio.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida com base na jurisprudência
que permite o afastamento do redutor do tráfico privilegiado
quando há indícios de dedicação a atividades criminosas,
como a apreensão de petrechos, dinheiro e grande quantidade
de drogas.
6. O acórdão recorrido está em consonância com os precedentes do
Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se o Enunciado Sumular n. 83
do STJ.
7. A licitude das provas obtidas por violação domiciliar foi confirmada,
considerando a existência de fundadas razões para o ingresso no
domicílio, conforme jurisprudência do STF e STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A apreensão de petrechos e grande
quantidade de drogas indica dedicação a atividades

. 2. Acriminosas, afastando a aplicação do tráfico privilegiado
licitude das provas obtidas por violação domiciliar é confirmada
quando há fundadas razões para o ingresso no domicílio".
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CF/1988, art. 5º, XI. Jurisprudência relevante citada: STF, RE
603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe ; STJ, AgRg no8/10/2010
HC 740010/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti, DJe ; STJ,21/06/2022
AgRg no RHC 196662/PA, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe 26/06/2024
.
(AgRg no AREsp n. 2.772.659/RS, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,22/4/2025 30/4/2025
grifamos)

 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.004.762 / SP
Número Registro: 2025/0179302-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007097920218260630

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WANDER LUIZ COSTA PORTO
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NATANAEL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME DA SILVA FAUSTINO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANAEL FAUSTINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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